
EDITORIAL
Chamado pelo presidente do 

PMDB de uma iniciativa herói­
ca, o Plano Bresser-FMI, que 
implanta o maior arrocho sala­
rial da história, tem no movi­
mento operário organizado o 
seu maior adversário.

Após um primeiro exame do 
pacote, a direção nacional da 
CUT propôs o dia 15 de julho 
como data indicativa para a rea­
lização de uma greve geral em 
todo o país. A CUT exige: não 
ao roubo de 30% dos salários; 
gatilho mensal automático; não 
pagamento da dívida externa; 
reforma agrária; aprovação dos 
direitos dos trabalhadores na 
Constituinte; diretas já.

O confronto está, pois, colo­
cado na ordem do dia. É preciso 
mobilizar todas as forças, criar 
uma verdadeira barreira huma­
na para impedir a vigência do 
Plano Bresser-FMI. Todas as di­
reções, todos os núcleos e diretó­
rios, todos os parlamentares do 
PT devem se integrar na direção 
deste esforço.

Mais do que reivindicações 
econômicas é a própria dignida­
de alcançada pelo movimento 
operário, com a CUT e o PT, 
que está em jogo. Assumindo a 
direção do combate das amplas 
massas ao governo, o PT deve já 
ir criando uma alternativa políti­
ca a ele, organizando o lança­
mento de uma candidatura à 
presidência da República, assen­
tada na organização e nos inte­
resses do movimento operário e 
popular.
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A rendição ao FMI
Plano

Bresser
Pereira

0 objetivo do pacote que 
implanta o maior arrocho salarial 
da história do país é acomodar a 
política econômica aos interesses 
do sistema financeiro internacional

“Um bom começo" na opinião dos banqueiros internacionais”

Juarez Guimarães

Com a edição do Plano Bresser, 
o governo Sarney põe todas as 
suas cartas na mesa para ven­
cer a crise que lhe morde os calcanha­

res. Se com a investida na defesa do seu 
mandato de cinco anos, Sarney conse­
guiu calar, pelo menos por um minuto, 
o questionamento político mais direto 
a seu governo que vinha crescendo no 
PMDB, com o Plano Bresser o gover­
no pretende retomar as rédeas da eco­
nomia.

Já se conhecia o sentido do Plano 
Bresser (ver EM TEMPO, n? 215). Ele 
consegue, porém, superar todas as ex­
pectativas. A sua pretensão é a de im­
plantar o maior arrocho salarial da his­
tória do país, como já denunciou o pre­
sidente do Dieese, Walter Barelli. Del­
fim não faria melhor.

Podemos sintetizar rapidamente as 
principais características do Plano 
Bresser Pereira: Em primeiro lugar, co­
mo dissemos, ele tem a pretensão de 
implantar o maior arrocho salarial da 
história do país. Isto por cinco razões:

1 — Entre o fim do descongelamento 
e o Plano Bresser, o governo liberou 
completamente os preços. Esperou 
propositalmente que os salários fossem 
desvalorizados antes que um novo con­
gelamento fosse decretado. Com isso, 
de novembro até maio, de acordo com 
o Dieese, os salários perderam em mé­
dia 30% do seu valor real. O Plano 
Bresser pretende conservar esta perda, 
como o Plano Cruzado fez com o arro­
cho da ditadura.

2 — A eliminação do gatilho salarial 
e a adoção de uma medida de reajustes 
dos salários através da média inflacio­
nária dos últimos três meses é clara­
mente desfavorável ao trabalhador, na 
hipótese mais que provável da retoma­
da da elevação da inflação após o des­
congelamento oficial. Este sistema de 
reajustes salariais implica sempre em 
perda quando a inflação é crescente.

3 — O resíduo inflacionário que to­
das as categorias acumulam a partir do 
disparo do gatilho não será incorpora­
do aos salários durante o período do 
congelamento. Só será pago em seis 
parcelas a partir do descongelamento 
de preços, salários e tarifas. Por exem­
plo, o trabalhador com data-base em

dezembro, que ficou com um exceden­
te inflacionário de 17,4% depois do 
disparo do gatilho de junho, só recebe­
rá este valor a partir de setembro, divi­
dido em seis vezes.

4 — O governo decretou grandes ele­
vações de preços para os combustíveis 
(13,1%), tarifas de energia elétrica 
(45%), telefone (33,8%), aço (32%), 
pão (35,7%), leite (26,7%). Junto com 
o anúncio do congelamento, houve 
uma remarcação generalizada dos pre­
ços. Ao que tudo indica, a inflação re­
ferente ao mês de junho superará os 
20%. No entanto, de acordo com o mi­
nistro da Fazenda, o gatilho de julho 
(referente a esta inflação do mês de ju­
nho) não será disparado.

5 — Durante o periodo do congela­
mento (não está certo se durará 45 ou 
90 dias), os assalariados terão que se 
hever com o ágio. O governo já de­
monstrou, todo mundo já sabe, que 
não se propõe a administrar o congela­
mento com fiscalização rigorosa e pu­
nição dos especuladores. O ágio, como 
se sabe também, não é incorporado nas 
estatísticas oficiais.

Impulso recessivo

Em segundo lugar, como todo recei- 
tuário econômico conservador, o Pla­
no Bresser propõe uma enorme capita­
lização das grandes empresas e bancos. 
Não apenas pelo arrocho salarial: a ci­
randa livre da remarcação dos preços 
favorece, é óbvio, às maiores empresas 
que têm maior controle do mercado. 
Ao congelar os preços no seu estágio 
atual, o governo penaliza os pequenos 
empresários rurais e urbanos, transfe­
rindo renda para os grandes grupos 
econômicos.

Os bancos, por sua vez, ganharão 
duplamente e consolidarão os enormes 
ganhos dos últimos meses, quando as 
taxas de juros se elevaram até 2000%, 
reduzirão o nível de inadimplência e, 
portanto, de perda com seus clientes. 
Os lucros extraordinários dos bancos 
não foram taxados pelo governo.

A terceira grande conseqüência do 
novo plano econômico é o seu caráter 
recessivo. Apesar da grande redução 
das vendas do comércio nos últimos 
meses, não se pode falar que já esteja­
mos em uma recessão. De acordo com 
os dados do IBGE, nos primeiros qua­
tro meses de 1987, a indústria cresceu 
10,3%, comparado com o mesmo pe­

ríodo de 1986. No entanto, é nítida 
uma tendência de desaquecimento da 
economia: em março, tinha-se consta­
tado um aumento na produção indus­
trial de 3,9%; em abril, este crescimen­
to foi de 1,7%.

O plano Bresser, ao decretar um ar­
rocho salarial de tal profundidade e 
cortar fundo nos gastos e investimen­
tos estatais, dá um verdadeiro empur­
rão nesta tendência recessiva que já se 
manifesta.

A lógica do Plano

Todo o significado do Plano Bresser 
só pode ser entendido à luz da política 
do governo Sarney em relação à dívida 
externa. Cómo procuramos esclarecer 
no EM TEMPO número 215, a mora­
tória dos juros da dívida externa decre­
tada no início do ano era muito mais 
um ato imposto pela realidade econô­
mica do que um gesto de soberania na­
cional. O Plano Bresser confirma isto: 
ele ê montado para restabelecer o aces­
so às fontes de financiamento externo. 
É uma rendição ao FMI.

A meta anunciada pelo ministro da 
Fazenda é a de conseguir este ano um 
superávit comercial de oito bilhões de 
dólares, para pagar parcialmente os ju­
ros da dívida e renegociar o pagamento 
do restante. Além de favorecer o cres­
cimento das exportações com a política 
de minidesvalorização do cruzado, o 
governo decretou com este novo paco­
te, uma nova desvalorização de 
10,56%. O efeito destas medidas já se 
fez presente: o saldo comercial de abril 
foi de 520 milhões de dólares (o maior 
desde outubro do ano passado). O pre­
ço desta política para o povo brasileiro 
é, porém, profundamente nocivo.

Antecipando-se às propostas brasi­
leiras, o Citibank — o maior credor 
privado do país — já anunciou a sua 
diposição de aceitar a proposta de capi­
talização de parte dos juros da dívida 
externa, desde que tenha condições de 
escolher o setor econômico e a empresa 
em que lhe for oferecida participação 
acionária. Chamam isso de capital de 
risco. O que está em jogo, no entanto, 
ê a desnacionalização de setores impor­
tantes da economia, particularmente 
das empresas estatais mais lucrativas 
que serão alvo da cobiça do Citibank e 
seus confrades. Não é por acaso que os 
setores conservadores na Constituinte

travam uma luta acirradíssima para 
atenuar as condições (já bastante libe­
rais) para a participação do capital es­
trangeiro na economia. O relatório da 
comissão de ordem econômica presidi­
da por José Serra incorporou, por 
exemplo, a abertura da participação do 
capital externo no sistema financeiro 
nacional, até agora o mais lucrativo e 
dominado por grandes grupos nacio­
nais.

Por fim, o Plano Bresser se insere 
bem no receituário do FMI, preparan­
do as condições para que este organis­
mo dê o sinal verde, para futuros em­
préstimos. Arrocho salarial e conten­
ção drástica da dívida pública, que 
compõem o eixo do Plano Bresser, são 
as duas grandes proposições do sistema 
financeiro internacional agora encaixa­
das no coração da política econômica.

Tem que dar certo?

Ao invés da euforia do Plaúo Cruza­
do, o Plano Bresser foi recebido pela 
massa da população com descrédito e 
desconfiança. Não se brinca em vão 
com a ilusão popular. Apesar de dar 
um apoio às medidas recém-tomadas, a 
maioria dos economistas que estiveram 
na origem do Plano Cruzado vêem 
grandes dificuldades pela frente a não 
arriscam prognósticos otimistas.

No que diz respeito exclusivamente a 
suas pretensões econômicas de contro­
lar a inflação, de promover o arrocho, 
diminuir o déficit público e gerar um 
superávit comercial de oito bilhões de 
dólares este ano, o futuro do Plano 
Bresser é incerto e duvidoso. Nenhum 
dos grandes problemas, de fundo foi 
tocado. Se a recessão aperta o cerco, 
continua montado todo o aparato es­
peculativo dos grandes grupos econô­
micos. O inferno da recéssão e da hipe- 
rinflação espreita no fim da linha deste 
trem desgovernado que é a economia 
brasileira.

No plano político, o Plano Bresser 
fará crescer inevitavelmente a grita 
contra o governo que já se ouve há 
tempos nas gargantas dos trabalhado­
res, ecoa cada vez mais nas fileiras das 
classes médias. O Plano Bresser, este 
instrumento afiado colocado nas mãos 
do governo Sarney, poderá, se houver 
uma resposta política e sindical correta 
a ele, ferir, ao contrário, o corpo de 
um governo em crise que já cheira mal.
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Um
roteiro 
para 
a luta 
das 
diretas

Seguindo a dinâmica própria de 
um governo de bases conserva­
doras, Sarney responde à crise 
de legitimidade que o persegue, moven­

do-se cada vez mais para a direita, to­
mando medidas anti-populares e colan­
do-se às suas bases politicas mais retró­
gradas.

O Congresso Constituinte, previsto 
inicialmente para ser o cenário de um 
grande pacto político de legitimação da 
“ Nova República” vai deixando ver de 
forma crescente o seu vazio e o seu 
compromisso com a ditadura militar.

O próprio Sarney se encarregou de 
aplicar um sonoro tapa na cara do pou­
co que sobrava de soberania de um pre­
tenso poder Constituinte. Tomando a 
dianteira, antecipando-se ao Congres­
so Constituinte a quem o pacto que 
deu origem à Aliança Democrática de­
legara o poder de definir o mandato do 
presidente do governo de transição, 
Sarney definiu para si mesmo, em ca­
deia nacional de rádio e de televisão, 
um mandato de cinco anos.

O tapa passou pelo rosto vazio da 
Constituinte e foi estourar na face do 
partido majoritário. A maioria dos go­
vernadores peemedebistas recém-elei- 
tos, interessados em barganhas e aju­
das de verbas federais mais do que em 
princípios democráticos ou partidá­
rios, apoiou a tese dos cinco anos. 
Ulysses Guimarães engoliu em seco. A 
chamada esquerda do PMDB, movi­
mentou-se para obter um posiciona­
mento do Diretório Nacional do parti­
do, mas este foi esvaziado pelo setor 
mais “ moderado” ; marcou-se, afinal, 
uma convenção, mas a sua data foi 
adiada e até hoje não foi remarcada. 
Sarney monta uma base política que 
vai do círculo militar que gravita em 
volta ao poder, ao PDS, ao PTB, ao 
PFL e a uma ponderável parcela do 
PMDB.

Por outro lado, nas múltiplas comis­
sões do Congresso em qué se fracionou 
o debate da nova constituição, um rolo 
compressor dos conservadores domina 
com mão-de-ferro as votações. Das 
proposições em relação à reforma 
agrária ao capítulo que traça os direi­
tos da família e da educação, passando 
pelas, disposições que regulam, c.limi­
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tam a função das Forças Armadas, as 
reivindicações que durante vinte anos 
foram se amalgamando em um esboço 
de programa alternativo à ditadura mi­
litar, foram duramente sovadas. “ O 
programa do PMDB foi traído de pon­
ta a ponta” : a frase é de Mário Covas, 
líder do PMDB no Congresso Consti­
tuinte. “ Fomos vitoriosos” : esta outra 
é de Delfim Neto, após saber dos resul­
tados aprovados nas comissões de tra­
balho da Constituinte.

Desgaste crescente
Assim como dois e dois são quatro, é 

certo que o descontentamento com o 
governo Sarfiey vai aumentar muito no 
próximo período. O Plano Bresser Pe­
reira funciona aí como um grande dis- 
seminador do caldo de cultura de todo 
o movimento de oposição ao governo. 
É significativo que a menção aos “ fis­
cais de Sarney” que este último queria 
inserir no discurso de anúncio do Pla­
no Bresser tenha sido prudentemente 
recolhida por conselho de seus assesso­
res, que tinham em mãos pesquisas in­
dicando o grau de impopularidade do 
governo. Da ilusão com o Plano Cru­
zado, o sentimento das amplas massas 
evoluiu para o descrédito, a descon­
fiança e a revolta. Com o Plano Bres­
ser, este sentimento promete entrar em 
temperaturas cada vez mais elevadas.

Tudo isso, porém, não nos autoriza 
a tirar nenhuma conclusão automática 
sobre os rumos políticos do país. Este 
sentimento de insatisfação pode se de­
senvolver em muitas direções: pode ser 
apropriado por um projeto populista e 
caudilhesco, como quer Brizola; pode 
até mesmo se voltar contra as próprias 
organizações populares se elas não sou­
berem dar forma organizativa e con­
teúdo político a estas pressões.

Contraste chocante
Toda esta ebulição forma um cho­

cante contraste com o clima e as resolu­
ções das reuniões realizadas recente­
mente, dos fóruns de decisão mais im­
portantes do PT e da CUT.

Por um lado, a plenária nacional da 
CUT, composta pelos membros efeti­
vos..

Com o recuo da ala "esquerda" do 
PMDB, fica claro que a luta pelas diretas 
só pode crescer apoiada na dinâmica do 
movimento operário e popular e na luta 
contra o Plano Bresser-Sarney

e a comissão executiva nacional, se reu­
niu com um quorum muito apertado e 
foi incapaz de apontar desdobramen­
tos concretos para a unificação das lu­
tas dos trabalhadores. A proposta de 
realizar na primeira quinzena de junho 
uma semana de manifestações, prepa­
rando uma greve geral nacional que se­
ria realizada na primeira semana de 
agosto não conseguiu ser aprovada. Ao 
final, foram aprovadas jornadas de lu­
tas, sem um encaminhamento organi- 
zativo mais definido, apontando para 
uma greve geral em futuro incerto.

Por outro lado, a reunião do Diretó­
rio Nacional do PT, ocorrida nos dias 
30 e 31 de maio, teve dificuldades em 
aprovar uma linha mais clara para a 
campanha pelas eleições diretas. Hou­
ve um avanço nas posições: a grande 
maioria dos membros do Diretório 
avaliou que, depois do golpe de Sarney 
contra o Congresso Constituinte, auto- 
definindo o seu mandato, o lema defi­
nido anteriormente — “ contra Sarney 
e a dívida, diretas pra presidente” já 
não era satisfatório. Passava a ser ne­
cessário dar uma resposta mais forte ao 
governo, trazendo a luta por eleições 
diretas para o imediato. Assim, foi 
aprovado o lema de “ diretas-já” .

Contudo, houve uma dificuldade na 
definição de qual seria a proposta para 
ser encaminhada para a constituição. 
Para ser encaminhada uma emenda de 
iniciativa popular — o que garantiría 
que ela seria votada pelo Congresso 
Constituinte — a única forma possível, 
de acordo com o regimento apro.vado, 
era incluir a questão do mandato do 
Sarney nas disposições transitórias, e 
fixar as eleições para depois da votação 
da constituição. Assim, os que privile­
giavam esta visão defenderam uma 
emenda que definia eleições para presi­
dente até seis meses após a promulga­
ção da constituição. Esta posição con­
cedia também um certo privilégio à 
questão da aliança com setores do 
PMDB e do PDT.

De outro lado, um conjunto de com­
panheiros, sobretudo de São Paulo, re­
fletindo discussões do Diretório Regio­
nal, para enfatizar o caráter realmente 
de diretas-já, defenderam apresentar 
um projeto de resolução na Constituin­
te, estabelecendo a convocação imedia­
ta das eleições. Esta proposta seria 
apoiada com um abaixo-assinado po­
pular, já que não podia ser apresentada 
como emenda de iniciativa popular.

Refletindo sobretudo a posição da 
maioria dos constituintes do PT (isto é, 
todos, exceto Virgílio Guimarães), foi 
aprovada a primeira posição. Faltou, 
entretanto, a definição de desdobra­
mentos mais claros para o andamento 
da campanha.
Desfazer o nó do impasse

Bem entendido, o impasse não está 
só nas reuniões das instâncias máximas 
do PT e da CUT, mas na própria reali­
dade da luta do movimento operário.

o fato da categoria que mais lutou des­
de os anos finais da ditadura, os meta­
lúrgicos de São Bernardo, estar hoje 
com o salário 40% abaixo do nível de 
1980 (de acordo com os dados do Diee- 
se) e a impotência heróica dos deputa­
dos do PT no Congresso Constituinte, 
procurando por todos os meios (desli­
gamento de microfones, questões de 
ordem e até luta física) deter o rolo 
compressor da maioria conservadora.

Sem um movimento político de mas­
sas, a luta sindical mais combativa e o 
deputado mais enérgico ficam isolados 
e impotentes. Toda a discussão, então, 
está em como dar passos concretos na 
organização deste movimento.

O Plano Bresser, ao agravar o im­
passe, reclama a sua solução. Para o 
governo Sarney, a sua sobreyivência 
política está intrinsecamente ligada ao 
sucesso deste plano. Para o movimento 
operário, uma vitória parcial que resul­
te na derrota das pretensões deste pla­
no econômico abrirá o caminho para o 
ataque frontal ao próprio governo Sar­
ney.

A vanguarda do movimento operá­
rio deve retirar todas as lições dos últi­
mos acontecimentos. Não é mais possí­
vel continuar alimentando o mínimo 
grau de ilusão no Congresso Consti­
tuinte. Toda a nossa participação lá de­
ve estar voltada para a denúncia de seu 
caráter conservador e para alimentar a 
mobilização popular.

O primeiro ponto, a reivindicação de 
honra deste movimento, deve ser a der­
rubada do Plano Bresser, formar uma 
barreira humana contra a sua implan­
tação. Como alternativa a ele, as pro­
postas que já são patrimônio do movi­
mento operário como o congelamento 
dos gêneros de primeira necessidade e a 
recuperação do poder de compra dos 
salários; ao invés dos compromissos 
com o FMI, o não pagamento da divi­
da externa; a reforma agrária e a con­
vocação imediata de eleições diretas 
para presidente.

A existência de uma insatisfação ge­
neralizada não elimina a necessidade 
de um plano de campanha rigoroso. É 
preciso todo um esforço de esclareci­
mento, de denúncia em torno ao signi­
ficado do Plano Bresser. Um calendá­
rio de “ aquecimento” , de manifesta­
ções, comícios em portas de fábrica e 
empresas, passeatas, deve ser traçado. 
Em torno ao movimento sindical, que 
deve ser concebido como o eixo central 
da campanha, deve ser organizada uma 
ampla unidade com todos os segmen­
tos do movimento popular. Para este 
movimento de massas que for se for­
mando, o PT deve buscar atrair o 
apoio de todas as dissidências e oposi- 
ções à Aliança Democrática.

O momento pede energia da van­
guarda e confiança na capacidade de 
luta dos trabalhadores. E o primeiro 
passo é mobilizar e unificar politica­
mente toda a extensa vanguarda que se 
reúne hoje no PT e na CUT. O resto vi- 
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EM tempo:

CUT DE NORTE A SUL
A pesar do resultado nas eleições 

dos metalúrgicos de São Pau­
lo, onde a chapa da CUT ficou 
em terceiro lugar, estes dois últimos 

meses representaram uma clara evidên­
cia da tendência de crescimento da 
CUT no interior do movimento sindi­
cal brasileiro.

De norte a sul do país os trabalhado­
res estão confirmando nas urnas sua 
disposição de construir uma alternativa 
de direção que realmente se coloque em 
oposição à política econômica do go­
verno e que se disponha a lutar pelas 
suas reivindicações.

Só para se ter uma idéia, foram ga­
nhos no último período por diretorias 
identificadas com a CUT os sindicatos 
de metalúrgicos de Passo Fundo, Ro­
doviários de São Leopoldo, Constru­
ção Civil de Novo Hamburgo e Bancá­
rios de Santa Maria, todos no Rio 
Grande do Sul; também foi ganha a 
eleição do sindicato dos bancários de

Belo Horizonte (veja matéria nesta pá­
gina) em Minas Gerais, a Federação 
dos Trabalhadores Rurais no Pará e o 
sindicato dos Têxteis de Fortaleza no 
Ceará.

Já em São Paulo, só na cidade de 
Campinas, em cerca de duas semanas 
foram três sindicatos que passaram pa­
ra o lado da CUT: coureiros, vidreiros 
e eletricitários. Além destes, também 
foi vitoriosa a chapa da CUT que con­
correu no sindicato dos eletricitários de 
Ipauçú, no extremo oeste paulista.

4  força dos eletricitários

A vitória nos eletricitários de Campi­
nas tem uma particular relevância neste 
processo. Este sindicato, se levarmos 
em conta os trabalhadores ligados à 
produção de energia elétrica (que tra­
balha nas usinas geradoras), é o mais 
importante do país. Sua base se estende

por 317 municípios do Estado de São 
Paulo, chegando ao oeste do Estado.

A chapa 2, cujo presidente é o com­
panheiro José Mauro Forti, obteve 
62,2% dos votos, enquanto a situação 
ficava com minguados 37,8%. Um da­
do importante nesta eleição foi a vota­
ção obtida na CESP (Centrais Elétricas 
de São Paulo). A chapa 2 obteve nesta 
empresa 71,33% dos votos, confirman­
do o trabalho realizado pela Associa­
ção dos Eletricitários da CESP — 
AEC, da qual Forti também é membro 
da diretoria e que teve um papel central 
nesta eleição.

Estas vitórias confirmam a política 
de construir a unidade do movimento a 
partir da construção da hegemonia da 
CUT. Junto com este processo, tem 
ocorrido um fortalecimento dos setores 
pelegos no interior da CGT, o que tem 
forçado as direções reformistas (em 
particular o PC do B) a uma avaliação 
de sua posição sobre a CUT.

Oposição derrota a CGT

Vitória em Minas
Por 5.573 contra 4.318 votos, a CUT 

venceu as eleições no sindicato que era 
a principal trincheira da CGT em Mi­
nas Gerais. A  chapa 2, de continuidade 
na direção do Sindicato dos Bancários 
da Grande Belo Horizonte, tinha na 
sua cabeça nada menos que o vice-pre­
sidente nacional da CGT. A vitória da 
CUT neste sindicato, cuja base ultra­
passa os vinte mil trabalhadores, não 
apenas consolida a hegemonia da CUT 
no sindicalismo mineiro como repercu­
te diretamente na organização nacional 
da categoria.

A  chapa 1, de oposição, resulta de 
um trabalho que remonta a 1979 e suas 
lideranças estiveram à frente das greves 
de 1985, 1986 e 1987. A  formação da 
chapa em duas convenções da catego­
ria mobilizou mais de quinhentos ban­
cários. Aqui, uma primeira avaliação 
das eleições feita pelo presidente eleito 
do sindicato, Marcelo D ’Agostini.

O  que representa a vitória da Oposi­
ção Bancária para a construção da
CUT-MG?

Marcelo — Entramos num novo ci­
clo de construção da CUT na região. 
Golpeamos a CGT e seu projeto de 
conciliação de classes, minando sua 
principal base de sustentação em Minas 
Gerais. A nossa vitória é a vitória do 
avanço da consciência dos trabalhado­
res, que vão reconhecendo, em sua lu­
ta, a CUT como única central capaz de 
unificar a luta contra a exploração ca­
pitalista no país. É a vitória da jovem 
vanguarda que se formou os processos 
de luta em nosso estado.

A nossa vitória ultrapassa as monta­
nhas. Agora, nos principais grandes

centros do país — SP, RJ, MG, RS — 
os sindicatos bancários estão sob a di­
reção da CUT. A esta altura os ban­
queiros e seus sócios da classe domi­
nante já devem estar perdendo seu so­
no.

Como repercute esta vitória no pro­
cesso de construção da CUT nacional?

Marcelo — É uma referência para 
todo o país. Vivemos um momento de 
afirmação das diversas concepções de 
construção da CUT, que se manifes­
tam nos seus congressos e no processo 
de formação de suas chapas. E o refle­
xo do acirramento da luta de classes em 
todo o país que leva a uma maior defi­
nição dos projetos políticos e suas dife­
renças. A nossa chapa reuniu todas as 
correntes políticas da CUT que atuam 
na categoria, além de vários compa­
nheiros que conheceram e se identifica­
ram com a CUT, através da sua partici­
pação na Oposição Sindical Bancária. 
A composição da chapa foi resultado 
de um debate político muito rico, que 
contou com a participação ativa da ca­
tegoria. Avançamos no sentido da afir­
mação das diversas concepções de 
construção da nossa central e, ao mes­
mo tempo, fortalecemos uma unidade 
férrea no campo da CUT.

Coam você vê a perspectiva da greve 
geral?

Marcelo —  O governo Samev mer­
gulhou o  país na recessão econômica, 
que apenas começa a dar os primeiros 
sinais. A crise conduz a transição bur­
guesa para o terreno dos conflitos e 
contradições tanto nos bastidores do 
poder econômico como na sociedade 
em geral. A revolta dos assalariados

A categoria deu o voto a quem esteve à frente de suas lutas.

cresce a passos largos. A CUT reúne 
plenas condições de dirigir as lutas da 
classe em todo o país.

A nossa principal tarefa é ultrapas­
sar os limites corporativos da mera luta 
econômica e alcançarmos o patamar da 
luta política. A nossa luta por melhores 
condições de vida tem que estar neces­
sariamente vinculada a luta pelo não 
pagamento da dívida externa, pela re­
forma agrária e por diretas já. Temos 
que avançar a construção de um movi­
mento político de massas, que entusias­
me a população e coloque em xeque a 
hegemonia burguesa. E ai, nossa prin­
cipal arma é a greve geral. Todas as re­
gionais da CUT devem iniciar desde já 
a discussão de um plano detalhado de 
organização da greve geral.

E quais seriam as propostas imedia­
tas da nova diretoria dos bancários?

Marcelo — A nossa preocupação 
central é a campanha salarial de setem­
bro, começar a preparar a greve agora.

A idéia ê combinar a preparação da 
campanha com a expansão da nossa 
organização por local de trabalho na­
queles bancos onde ela ainda não exis­
te. Aí, a comissão por empresa, a elei­
ção de delegado sindical e o início da 
estruturação das sub-sedes têm impor­
tância decisiva. Além disso, temos de 
enfrentar de imediato algumas ques­
tões que afetam a categoria. Por exem­
plo, começar a discutir uma campanha 
pela devolução do desconto dos dias 
parados na última greve é uma delas. 
Outra é a luta pela garantia do empre­
go dos companheiros do Credi-Real 
Minas Caixa que estão sob intervenção 
do Banco Central. Logo que tenhamos 
acesso a toda estrutura do sindicato, 
implementaremos, após auditoria deta­
lhada, sua reformulação completa, 
transformando-o num instrumento 
ágil, que sirva às lutas e ao avanço da 
consciência dos bancários rumo à cons­
trução de uma sociedade dirigida não 
pelos banqueiros e seus sócios mas pe­
los trabalhadores.
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Carlos Henrique Árabe

Encerrou-se na última sexta-fei­
ra dia 12 de junho a apuração 
do primeiro escrutínio das elei­
ções para o Sindicato dos Metalúrgicos 

de São Paulo. A chapa 1, encabeçada 
por Luiz Antonio (atual presidente do 
Sindicato e apoiada pela CGT e Joa­
quinzão) obteve a maior votação, sem 
no entanto conseguir a maioria que lhe 
daria a vitória neste turno. Desta for­
ma, dentro de 15 dias, mais precisa­
mente nos dias 22 a 26 de junho, será 
realizado o segundo escrutínio, para o 
qual formalmente podem concorrer as 
três chapas.

Nestas eleições reproduziu-se a dis­
puta que existe no interior do movi­
mento sindical brasileiro. De um lado o 
setor pelego, que domina a CGT e é re­
presentando por Joaquinzão, que 
apoiava a chapa 1. De outro lado, a 
chapa 3, apoiada oficialmente pela 
CUT e por alguns setores do PT (com 
apoio formal dos Diretórios Munici­
pais da cidade de São Paulo e da Re­
gional do Estado), representando as 
propostas fundamentais da CUT. Apa­
recendo no meio desta disputa já tradi­
cional no movimento sindical da capi­
tal, surgiu a chapa 2, encabeçada por 
Lucio Belentanni e composta a partir 
de setores que romperam com a atual 
diretoria (dissidência do PCB, atual­
mente no PDT, e militantes do PCB e 
do PC do B). Com ésta composição, a 
chapa 2 representa basicamente as pro­
postas reformistas que existem no mo­
vimento sindical, combinando-as com 
um discurso oposicionista por se com­
por com militantes do PT e dirigentes 
da CUT (como é o caso do próprio Lu­
cio). . ' '

Oposiçãodividida

Pelo resultado das eleições, õ que se 
verifica ê qúe para os trabalhadores o 
que apáreceu foi uma oposição dividi­
da em dtias chapas, uma Oposição que 
não conseguiu construir uma única al­
ternativa cõntra Luiz Antonio. Neste 
sentido, os votos dos trabalhadores re­

velaram a sua dificuldade de com­
preender esta situação.

A chapa 1 conseguiu obter uma vitó­
ria importante diante deste quadro, 
por mostrar-se coesa, “ segura” diante 
da confusão gerada para a categoria 
pelas chapas que se apresentaram co­
mo oposição. Mantendo o básico de 
sua votação tradicional, conseguiu 
uma ampliação significativa (a chapa 1 
obtém quase 1/3 dos votos das fábricas 
grandes e 76,62% de seus votos vem 
das fábricas, contra 60,65% que foram 
obtidos em 84 pela chapa de Joaquin­
zão).

Contudo, não se pode trabalhar sim­
plesmente com estes dados da evolução 
de Luiz Antonio.

O processo de escolha da chapa úni­
ca da CUT foi perpassado a todo mo­
mento pela tentativa de se realizar a 
composição com setores da diretoria. 
Em vários momentos, esta composição 
se tornou mais importante que a pró­
pria unificação dos setores cutistas. Al­
guns companheiros chegaram a privile­
giar a luta contra o Movimento de 
Oposição Sindical Metalúrgica de São 
Paulo — MOSM-SP no lugar de bus­
car uma base de acordo que colocasse a 
CUT unida desde o começo. Esta polí­

Distribuição da votação por chapas

chapas A .. B C D total

7.034 4.501 636 17.915 30.086

783 5.830 L099 11.459 19.171

645 4.737 475 9.022 14.879

Fonte: relatórios das mesas de.apuração.

A — Votação de aposentados c sócios que votam no sindicato 
(grande parte são votos de aposentados — 8.860 em condições de 
voto) ' ■

. B — Fábriças grandes — com mais de 300 sócios.
C — Fábricas grandes em urnas nas quais existem votos de fábri­
cas pequenas (em gerai com menos de 20 sóctòs) e/õu mèdiãs. Tó- 
tal de sócios destas urnas era de 2.638; total dé sócios em 6 fábri­
cas grandes nestas urnas era de 2.181 (isto é, 82.7%).
D — Fábriças médias e<pequenas. (com menos.dè 3Ò0 sócios e cu­
jos votos estiveram'misturados nas urnas).

EM TEMPO
Eleições Sindicais Metalúrgicas de São Paulo -1 9 8 7

Pelego vence o l.° turno
/ I  disputa no Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Paulo retrata o sindicalismo brasileiro. Uma 
primeira análise dos resultados

tica teve como resultado uma chapa 
que não trabalhou unida, criada fun­
damentalmente na desconfiança.

Este tipo de política levado por seto­
res importantes da CUT, mostrou para 
os trabalhadores uma oposição dividi­
da. Mesmo o esforço realizado nas 
duas últimas semanas de campanha 
(em que houve uma divulgação maciça 
da chapa 3 como vinculada à CUT) 
não conseguiu reverter esta imagem.

A responsabilidade do PT nesse epi­
sódio chega a ser maior que a da CUT 
que, apesar de divergências internas, 
conseguiu coesionar sua direção no 
apoio a chapa 3. O PT, ao contrário, 
sequer conseguiu definir uma posição 
na reunião do Diretório Nacional.

Sem dúvida alguma, a dificuldade 
que se revelou de construir uma oposi­
ção firme e coesa aos olhos dos traba­
lhadores foi um dos fatores centrais no 
sentido da não se conseguir capitalizar 
o descontentamento contra a atual di­
retoria e mesmo o trabalho que a opo­
sição desenvolve há muitos anos.

Entretando, o resultado revela que 
existem outras questões de igual impor­
tância para serem analisadas. A expres­
siva votação de Luiz Antonio nas fá­
bricas (inclusive nas fábricas grandes) 
contrastando com uma baixa votação 
da chapa 3 (pouco superior à 1 nas fá­
bricas grandes e muito inferior nas mé­
dias e pequenas) demonstra que ê ne­
cessários um balanço claro do processo 
de implantação da CUT na categoria.

l/oío é da oposição

O que passou para os trabalhadores 
foi a disputa entre a situação e a oposi­
ção dividida em duas chapas, apesar da 
tentativa a todo o momento da chapa 3

se mostrar, corretamente como a única 
que tem condições de construir uma di­
reção realmente comprometida com as 
lutas dos trabalhadores.

O discurso utilizado pela chapa 2, in­
clusive com a frase “ oposição ao pele­
go ao governo e ao patrão” conseguiu 
criar uma capa sobre a realidade de sua 
composição. O resultado da votação 
da chapa 2 cria uma discussão particu­
lar sobre a implantação dos setores re­
formistas que, mesmo dividindo a dire­
toria quase ao meio (foram 11 dos 24 
diretores que se bandearam para a cha­
pa 2), não conseguiram carrear uma 
votação correspondente ao seu peso na 
antiga diretoria.

A votação computada é majoritaria- 
mente oposicionista, revelando um 
sentimento entre os trabalhadores fa­
vorável a mudar a atual direção do sin­
dicato. Isto cresce entre os votos de fá­
bricas se tomarmos como base as elei­
ções de 84. Naquelas eleições, entre os 
votos de fábricas, 45,67% foram dados 
a Joaquinzão e 54,33% à oposição. 
Desta vez, 41,4% foram dados a Luiz 
Antônio e 58,6% às chapas 2 e 3.

Contudo, isto não pode implicar em 
uma postura que signifique a revisão 
da avaliação feita sobre a chapa 2 e o 
simples apoio à 2 pela 3 para a derru­
bada de Luiz Antônio.

Ê correta a retirada da chapa 3, 
criando condições para que haja uma 
transferência de votos para a 2, não 
obstaculizando a realização deste senti­
mento oposicionista. Não podemos, 
em hipótese nenhuma, igualar uma 
chapa policial a uma reformista. Mas 
também é necessário que se mantenha 
o firme compromisso de construção de 
uma alternativa classista de direção no 
Sindicato dos Metalúrgicos, que só po­
derá ser oferecida pela CUT, e que de­
verá partir fundamentalmente do nú­
cleo que conformou a chapa 3.

Por outro lado, da mesma forma 
que combatemos as posturas diluido- 
ras, que tendem a comprometer o pro­
cesso de construção da CUT em nome 
de alianças eventuais, devemos comba­
ter o sectarismo que em muitos mo­
mentos foi a tônica no interior de seto­
res que compuseram a chapa 3 e que 
em muitos momentos criou problemas 
ho processo de construção de uma c ia- 
pa única da CUT ou mesmó no sentido 
de ampliar a base de apoio desta cha­
pa.

O processo de construção da ÇU ;. 
de unificação das lutas dos trabalhado­
res contra a burguesia e seu mais novo 
pacote deverão implicar em um sério 
balanço desta campanha, para que te­
nhamos condições efetivas de avançar 

. - na direção da construção da alternativa 
. de direção que os trabalhadores. exi­

gem.. ‘ '
Aqui e agora estamos fazendo a pri­

meira abordagem. Voltaremos ao te; 
ma.
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Opinião EM TEMPO

O PT, a CUT e a luta pela independência política dos trabalhadores
João Machado

0  objetivo deste artigo é con­
tribuir para a discussão de 
algumas questões que, em­

bora de enorme importância, ainda 
são controversas dentro do PT. Este 
debate é oportuno neste momento 
em que o partido realiza Encontros 
Estaduais e se prepara para realizar 
no fim do ano o seu Encontro Na­
cional.

As questões tratadas aqui refe­
rem-se à construção de uma alterna­
tiva dos trabalhadores à burguesia e 
aos seus aliados no país, e à necessi­
dade de que hoje demos passos para 
isto, construindo um bloco operário 
e popular, um pólo operário e popu­
lar oposto à burguesia, à Nova Re­
pública, aos seus partidos. O PT e a 
CUT têm constituído este pólo, mas 
é necessário aprofundar e dar maior 
consistência a este papel.

Como o PT deve encarar estas 
questões? Que papel deve desempe­
nhar? Que alianças devem ser busca­
das? Qual deve ser o papel da CUT 
na construção desta alternativa dos 
trabalhadores?
Um polo de oposição

A  existência, hoje, de um pólo 
operário e poular, claramente opos­
to às políticas do governo, da bur­
guesia e de todos os seus partidos, é 
uma necessidade evidente. Neste 
momento em que o governo antiope- 
rário e antipopular da “ Nova Repú­
blica” tenta implementar o maior 
arrocho salarial da história do país, 
é questão de sobrevivência lutarmos 
contra isto. E as condições de luta 
são muito melhores quando pode­
mos ver uma alternativa confiável e 
global ao que está aí: em caso con­
trário, podemos cair no desânimo. 
Além disto, a existência de um pólo 
de oposição, operário e popular, é 
imprescindível para que tentemos 
impedir a consolidação deste regi­
me, a conclusão da transição conser­
vadora ainda em curso da forma 
mais favorável para as classes domi­
nantes.

Mas a questão é fundamental 
também por razões estratégicas. 
Nossa visão é de que nosso objetivo 
é o socialismo, e que para chegar­
mos lá é necessária uma revolução, 
na qual a classe operária e os seus 
aliados conquistarão o poder lutan­
do contra a burguesia e os seus alia­
dos. Não estamos hoje em condições

" w

de disputar o poder no país — não 
estamos vivendo uma crise revolu­
cionária, apesar da gravidade da si­
tuação — mas as condições para esta 
disputa têm de ser construídas a lon­
go prazo e envolvem vários aspec­
tos.

Um primeiro aspecto é a necessi­
dade de unificação do proletariado 
numa perspectiva de independência 
política de classe. Isto envolve, em 
primeiro lugar, a organização e a 
mobilização do conjunto dos assala­
riados para defender seus interesses 
imediatos, bem como questões como 
direitos democráticos, e seus interes­
ses de mais longo prazo. Mas além 
disso, envolve um esforço para o de­
senvolvimento da consciência de 
classe proletária, anticapitalista: 
consciência da impossibilidade de 
serem atendidas as necessidades da 
população no capitalismo, da neces­
sidade do socialismo; fim das ilusões 
no Estado da burguesia e na sua 
“ democracia” burguesa, convenci­
mento da necessidade de um outro 
poder, dos trabalhadores. Ou seja: a 
massa da classe operária tem de sair 
da influência ideológica da burgue­
sia, acreditar na necessidade da sua 
luta e das suas soluções.

O segundo aspecto é a necessidade 
de a classe operária ganhar a hege­
monia sobre o conjunto dos setores 
explorados e opfimidos da socieda­
de, ganhar a direção sobre um plano 
bloco operário e popular, e unificar 
todos estes setores com um projeto 
revolucionário de transformação da 
sociedade.

Que exigências estão colocadas 
para o PT, e para a CUT, para a 
construção deste pólo operário e po­
pular, desta alternativa dos traba­
lhadores?
PT na direção da luta

Este processo de construção de 
uma alternativa dos trabalhadores e 
de condições para a revolução socia-

As alianças políticas 
precisam de um norte 
revolucionário.

lista só pode desenvolver-se sob a di­
reção de um partido, revolucionário 
e de massas. Ser o partido capaz de 
cumprir esta tarefa é a exigência que 
se coloca para o PT. Ou seja, o PT 
tem de se transformar em um real 
partido de direção política dos tra­
balhadores (entendidos como assala­
riados urbanos e trabalhadores ru­
rais) e das camadas populares.

Isto exige, naturalmente, uma 
mudança radical nas condições de 
estruturação, de funcionamento, do 
partido: o PT tem de ser capaz de 
organizar a sua base como militan­
tes, para a luta, para intervenção e 
direção dos movimentos sociais. 
Além disso, as direções do partido 
têm de ser capazes de dirigi-lo de fa­
to. Tudo isto exige uma discussão 
específica, que não ê objetivo deste 
artigo.

Além disto, para cumprir o papel 
de impulsionador da independência 
política de classes dos trabalhadores 
e de coesionador de um bloco operá­
rio e popular sob direção operária, o 
PT tem de desenvolver uma propos­
ta de alternativa política global, que 
inclua um programa geral de reivin­
dicações de interesses dos trabalha­
dores e do povo, que parta das ne­
cessidades imediatas e chegue à ne­
cessidade do socialismo e do gover­
no dos trabalhadores, isto é, operá­
rio e popular; uma política de inter­
venção nos diversos movimentos so­
ciais, nos movimentos populares, 
que consolide a colocação destes 
movimentos ao lado dos trabalhado­
res, na perspectiva da luta pelo po­
der operário e popular; uma política 
de alianças com outras forças políti­
cas que defina quais são as forças 
que entendemos devem ser puxadas 
para o campo operário e popular; e 
uma proposta referente aos métodos 
de luta para o movimento, e de es­
tratégia para a revolução brasileira. 
De modo geral, até hoje não foi aceita 
dentro do PT esta visão. Não está

ainda clara para a maioria dos com­
panheiros a necessidade de apresen­
tar uma proposta de alternativa glo­
bal, de trabalhar para conformar 
um bloco operário e popular, de ter 
uma política definida de alianças 
com outras forças politicas. O que 
está mais claro para o partido é que 
o PT tem de ter um programa, tem 
de definir uma estratégia para a re­
volução brasileira, tem de definir 
plataformas de lutas e de definir 
alianças em torno de cada objetivo 
colocado. O PT tem, então, uma po­
lítica de alianças para a luta pelas di- 
retas-já, outra para a luta contra a 
dívida externa, outra para a luta pe­
la reforma agrária.

Isto é evidentemente correto, (e 
em alianças táticas é possível incluir 
até setores burgueses), mas total­
mente insuficiente. O que perdemos 
com estas políticas pontuais é justa­
mente a perspectiva global, indis­
pensável para que possamos estar, 
todo o tempo, trabalhando para im­
pulsionar a independência política 
de classe dos trabalhadores, o coe- 
sionamento de um bloco operário e 
popular sob direção operária, a 
construção de uma alternativa dos 
trabalhadores. Com estas políticas 
pontuais, taticistas, podemos acu­
mular força, podemos reforçar o 
partido, ampliar seu caráter de refe­
rencial de oposição à burguesia, ao 
governo, mas teremos dificuldade 
em conseguir fazer avançar a cons­
ciência de uma oposição global dos 
trablhadores ao governo e ao siste­
ma capitalista. Lutas limitadas a 
questões parciais podem ganhar um 
caráter reformista.

Muitos companheiros rejeitam a 
necessidade de uma política como a 
que defendemos por serem contra 
alianças em geral, ou por acharem 
que em um bloco operário e popular 
o PT se diluiría. Não podemos acei­
tar estes argumentos: alianças são 
necessárias porque o PT não existe 
sozinho na classe operária e nos mo­
vimentos populares. E o PT não se 
diluiría, pelo contrário: como parti­
do que melhor representa os interes­
ses populares, e como partido mais 
forte da esquerda, inclusive, o PT 
seria o mais beneficiado com uma 
unidade deste tipo.

Outros companheiros (como os 
porta-vozes da “ articulação dos 
113” nos Encontros do PT de São 
Paulo em 1985 e 1986, por exemplo) 
falam que esta política de bloco ope­
rário e popular é errada por confun­

dir tática com estratégia, e que não 
existem aliados para o PT constituir 
um tal bloco hoje.

É difícil entender o sentido exato 
de criticas como estas. Podemos di­
zer que a política que defendemos 
tem um valor estratégico: unificar a 
classe operária numa perspectiva de 
independência politica de classe, e 
coesionar um bloco operário e popu­
lar sob direção proletária, criando 
condições para a disputa do poder 
político com a burguesia. Esta estra­
tégia tem desdobramentos táticos: 
buscar a unidade dos setores popula­
res nas lutas que travamos hoje (o 
que é importante inclusive, evidente­
mente, para aumentar as condições 
de ganhar estas lutas), buscar dar ao 
conjunto destes setores a perspectiva 
de aliança com o movimento operá­
rio. As unidades que construímos 
hoje fazem parte da luta para a uni­
ficação maior. É claro que hoje não 
há outras forças políticas que pos­
sam estruturar uma aliança perma­
nente com o PT; mas há passos que 
podem ser dados nesta direção.

A conseqüência de não ter defini­
da uma política deste tipo, na verda­
de, é ter uma política de alianças ex­
cessivamente “ aberta” , o que tem 
possibilitado confusões como a 
ocorrida na Bahia, onde a maioria 
do PT regional chegou a aprovar o 
apoio (“ crítico” ) a Waldir Pires, pa­
ra o governo do Estado.
CUT: referência de classe

Qual o papel da CUT na constru­
ção de uma alternativa dos trabalha­
dores? Na verdade, a CUT tem um 
papel central, e é fundamental que 
os petistas compreendam tanto a im­
portância do seu papel, quanto os 
seus limites.

É claro que, como central sindi­
cal, a CUT tem de procurar em pri­
meiro lugar organizar o conjunto 
dos trabalhadores para a luta na de­
fesa dos seus interesses, antes de 
mais nada econômicos. Mas é claro 
que a CUT não pode ficar só aí: tan­
to as lutas econômicas, principal­
mente quando têm amplitude nacio­
nal ou estadual, adquirem clara di­
mensão política (por exemplo, luta 
contra a política econômica do go­
verno, contra o plano Bresser), 
quanto a CUT tem de participar de 
lutas mais amplas de interesse geral 
dos trabalhadores (por exemplo, pe­
las diretas-já).

A Linha Sindical do PT coloca 
corretamente esta questão, ao dizer

que a CUT deve assumir bandeiras 
políticas, e ao definir para estes ca­
sos o limite da frente única: “ A 
CUT e os sindicatos não devem ficar 
restritos às bandeiras econômicas. 
Ao fazer com que a CUT e os sindi­
catos assumam bandeiras políticas, 
os petistas devem ter o cuidado de 
que essas bandeiras expressem as as­
pirações, reivindicações e necessida­
des das grandes massas e não só de 
uma parcela dos trabalhadores” . 
(Linha Sindical do PT, maio/junho 
de 1986, p. 23).

Mas o papel que a CUT tem de as­
sumir vai além disto. Para os petis­
tas, está claro que a CUT (e os sindi­
calistas) têm de ser independentes do 
Estado. Isto deve ser desdobrado no 
sentido de que a CUT seja expressão 
da independência de classes dos tra­
balhadores, no plano sindical. Isto 
quer dizer sobretudo desenvolver a 
consciência de classe dos trabalha­
dores, desenvolver a consciência dos 
trabalhadores das suas próprias for­
ças, sua consciência de que os inte­
resses são opostos aos da burguesia, 
e não podem ser satisfeitos no capi­
talismo. Há uma resolução aprova­

O compromisso histórico da CUT
“A CUT repudia essa situação de exploração e miséria 

imposta à classe trabalhadora e tem como compromisso a 
defesa dos interesses imediatos e históricos dos trabalhado­
res. Portanto, a CUT tem como preocupação política per­
manente a articulação das lutas em defesa de melhores con­
dições de vida e trabalho, com as transformações de fundo  
da sociedade brasileira, em direção à democracia e ao socia­
lismo.

“A CUT considera que a definição de um projeto alter­
nativo e a própria conquista do poder político são objetivos 
legítimos e fundamentais para a classe trabalhadora trans­
formar a sociedade brasileira e eliminar as formas de explo­
ração e opressão sobre os trabalhadores. No entanto, o ins­
trumento fundamental de definição do programa da dasse 
e da estratégia política do poder são os partidos políticos 
que estiverem efetivamente comprometidos com as aspira­
ções históricas da classe trabalhadora.

"A CUT, enquanto central sindical, é parte integrante 
deste processo histórico, ainda que com um papel político 
qualitativamente diferenciado. A CUT faz avançar a luta 
de classes quando consegue impulsionar as lutas sindicais, 
articular as lutas econômicas com os objetivos políticos, or­
ganizar e elevar o nível de consciência de classe, apontar pa­
ra a construção de uma sociedade socialista, mas não deve 
ser confundida com um partido político e manterá sempre 
sua autonomia em relação ao poder de Estado e aos pró­
prios partidos.

“A alternativa dos trabalhadores para a sociedade é o 
Socialismo. Enquanto a burguesia procura canalizar para si 
e para dentro do seu sistema econômico o conjunto das rei­

vindicações e propostas dos trabalhadores nós sabemos que 
as “soluções” que apresenta só tem o sentido de reforçar a 
exploração e a dominação de classe. Por esta razão, as solu­
ções que propomos têm o sentido de fazer avançar a cons­
ciência dos trabalhadores nas suas próprias forças e no seu 
projeto social. Em cada luta e nos momentos de enfrenta- 
mento mais gera! procuramos confrontar as exigências dos 
trabalhadores com os limites políticos da democracia bur­
guesa e os limites políticos do capitalismo.

“Devemos assinalar em cada greve a derrubada da lei an- 
tigreve; em cada luta e mobilização o exercício de uma de­
mocracia que vai além do permitido pelas leis e pela polícia 
da Nova República.

“Às reivindicações atuais de salários e emprego, ligamos 
as propostas de mudança mais geral, como a negação do 
pagamento da dívida externa e a reforma agrária radical, 
pois elas dão a dimensão das transformações que nossas rei­
vindicações exigem. Nosso objetivo, portanto, é manter e 
aprofundar os rumos em que se desenvolveu o movimen­
to operário e sindical antes do pacote, isto é, o de conseguir 
apresentar suas propostas em conjunto, formando um todo 
alternativo à política das classes dominantes e o d e  cada vez 
mais ter uma prática política de classe (e não corporativista 
e economicista). Assim é preciso retomar as lutas, vinculan­
do-as ao crescimento político e organizativo do movimen­
to, criando condições para que uma nova conjuntura de 
mobilizações e de projetos de classes seja estabelecida, 
coincidindo com o momento do processo constituinte, um 
período que abre um espaço do debate na sociedade que 
pode e deve ser marcado por este confronto de projetos de 
classe”.

da no 2? Congresso Nacional da 
CUT, “ O Compromisso histórico 
da CUT: impulsionar a luta sindical 
dos trabalhadores, na perspectiva de 
uma sociedade socialista” , que ex- 
presssa estas questões com notável 
clareza (ver abaixo).

Esta compreensão do papel da 
CUT na construção de uma alterna­
tiva dos trabalhadores, impulsio­
nando uma prática política de clas­
se, é inteiramente coerente com a 
política de unificar a classe operária 
numa perspectiva de independência 
política de classe, como parte de 
uma política justamente de construir 
uma alternativa global dos trabalha­
dores. Claro que a CUT só desenvol­
ve um aspecto desta política — cabe 
aos partidos (na verdade, funda­
mentalmente ao PT) desenvolver a 
política no seu conjunto, como a 
própria resolução da CUT reconhe­
ce. Contudo, mesmo neste plano da 
unidade dos trabalhadores numa 
perspectiva de classe, a CUT ainda 
não é suficiente.

A CUT não organiza todos os tra­
balhadores sob a sua direção. Há se­
tores desorganizados, e há setores

organizados sob a direção da CGT. 
É fundamental que a CUT (além de 
ter uma política de unidade de ação 
com outros setores) busque organi­
zar o conjunto dos trabalhadores. 
Isto significa continuar lutando pelo 
crescimento da CUT, e para trazer 
para ela os setores que estão na 
CGT. Com seu crescimento, com 
sua força crescente, a CUT é um pó­
lo de atração cada vez maior.

Este esforço de ampliar a CUT in­
clui o aspecto de disputar a direção 
de sindicatos que ainda não estão fi­
liados a ela — o que a CUT vem fa­
zendo em geral bem. Mas inclui tam­
bém a questão de trabalhar para tra­
zer para a CUT correntes políticas 
que estão hoje no campo da CGT, 
como o PCB e o PC do B.

AJguns companheiros podem 
achar que trazer estes setores para a 
CUT seria contraditório com a linha 
proposta para a central, já que eles 
têm uma política reformista, de con­
ciliação de classes. Mas o caso é que 
é possível trazê-los para a CUT sob a 
hegemonia dos setores classistas. A 
luta pela hegemonia que hoje se de­
senvolve entre a CUT e a CGT não

desaparecería, mas seria trazida pa­
ra o interior da CUT, em condições 
amplamente favoráveis para nós e 
para a organização das lutas de clas­
se. Isto não significa defender a 
“ reunificação da CUT e da CGT” 
— política que é criticada com razão 
na Linha Sindical do PT, que impli­
caria — como está dito aí — em 
questionar conquistas fundamentais 
da CUT (conquistas democráticas e 
os “ posicionamentos classistas da 
CUT, (...) contra o pacto social, pe­
la democracia sem qualquer restri­
ção e em defesa das reivindicações” 
(Linha Sindical do PT, p. 20) 

Significa simplesmente dizer que 
estes setores reformistas podem ser . 
forçados a vir para a CUT em condi­
ções desfavoráveis para sua política 
de conciliação, e favoráveis para os 
interesses classistas. (do mesmo mo­
do que, se os setores classistas esti­
vessem muito fracos, poderíam ser 
forçados a entrar numa central diri­
gida por reformistas).

Outra questão que às vezes é posta 
em dúvida dentro do PT é se é corre­
to, por exemplo, a CUT se recusar a 
discutir o pacto social.

Não há dúvida de que sim. Dentro 
da necessidade de manter e reforçar 
hoje um pólo operário e popular, de 
oposição ao governo, às políticas da 
burguesia, a CUT tem um lugar cen­
tral, e posicionamentos “ radicais” 
como este de recusar a discutir o 
pacto são extremamente positivos. 
Dentro da linha de que a CUT tem 
um papel decisivo na construção de 
uma alternativa dos trabalhadores 
contraposta a tudo oque aí está, é 
importante deixar claro que ela se 
recusa a entrar nas regras do jogo, a 
discutir com o governo e os patrões 
um programa de interesses suposta­
mente comuns, como ocorre em um 
pacto. Outra questão, naturalmente, 
é que a CUT — e os sindicatos em 
geral — têm de negociar com os pa­
trões e o governo o atendimento a 
reivindicações — mas isto é inteira­
mente diferente.

O papel de uma referência ampla 
de independência de classe que a 
CUT tem tido, ao lado do PT, de 
“ radicalismo” , é um dos pontos de 
partida mais positivos com que con­
tamos atualmente. É errado enten­
der este papel da CUT como sendo 
um papel “ partidário” , incorreto 
para uma central sindical. Sobre esta 
questão, a posição mais correta é a 
explicada na resolução da CUT que 
transcrevemos no box.

Ler é 
pensar 
com duas 

cabeças
Para receber, envie cheque no­

minal para a Editora Aparte, rua 
Francisco Leitão, n? 57, CEP 
05414, São Paulo, SP.

A teoria leninista da or­
ganização

Ernest Mandei

Um livro que trata tam­
bém da teoria da revolu­
ção e ilumina a discus­
são sobre partido de van­
guarda e partido de mas­
sas — Cz$ 100,00.
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m a r x i s m o

zl liberdade
>mdiatl no Brasil
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Introdução ao marxismo

Ernest Mandei

Mais que um manual 
de introdução ao marxis­
mo, este é um livro que 
discute, analisa e ilumi­
na os problemas funda­
mentais de nossa época 
— Cz$ 100,00. brosillertse

A libercade sindical no 
Brasil

Vito Giannotti

Analisa a estrutura 
sindical brasileira e dis­
cute os caminhos para a 
sua superação — Cz$ 
50,00.

Pacto Social — Da nego­
ciação ao pacote

Reginaldo Morais

O pacto social a partir 
de uma visão abrangente 
sobre os rumos da acu­
mulação de capital, da 
estrutura sindical e das 
sucessivas políticas sa­
lariais dos últimos vinte 
anos — Cz$ 80,00.

Da crítica ao populismo 
à construção do PT

Raul Pont
Livro escrito de dentro 

da militância, irrigado 
pela prática política, 
não-acadêm ico, mas 
nem por isso menos im­
portante — Cz$ 100,00.

Reforma Agrária — a lu­
ta pela terra no Brasil
Isaac Akcelrud

O livro expõe com cla­
reza e profundidade todo 
o cenário da luta que 
vem se travando pela 
posse da terra e os cami­
nhos para a reforma 
agrária — Cz$ 80,00.
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0  marxismo e os sindicatos
< ______________________________________ >

EM tempo:

A luta
pela independência 

sindical

0  movimento sindical é hoje a espinha dorsal do 
movimento de massa no Brasil. Suas lutas, 
dirigidas principalmente pela CUT, servem de 
exemplo para os demais movimentos sociais e são 
decisivas para a transformação socialista do país. 
Mas nem sempre foi assim, porque somente no 
último período os sindicatos brasileiros estão 
reconquistando sua independência frente ao Estado

s primeiros sindicatos foram 
formados no país no final do o 
séc. XIX, acompanhando o |  

processo inicial de industrialização e £ 
formação do proletariado brasileiro s  
(em 1888 havia no país 50 mil operá- “  
rios; em 1920, 285 mil). Os trabalhado­
res assalariados, principalmente emi­
grantes europeus, inspirados no anar- 
co-sindicalismo, fizeram destes sindi­
catos os principais intrymentos da luta 
pela defesa de seus interesses. Graças a 
eles, organizaram-se importantes lutas, 
como as greves gerais em São Paulo, 
em 1906, 1907 e 1917 (com 50 mil gre­
vistas participando desta última). Mas 
estes sindicatos eram, apesar de tudo, 
frágeis: três congressos operários, rea­
lizados em 1907, 1913 e 1920, não con­
seguiram viabilizar a unificação nacio­
nal do movimento sindical; a Confede­
ração Operária Brasileira, fundada em 
1908, nunca conseguiu, de fato, se es­
truturar.

Lutas periódicas e organização per­
manente são duas coisas diferentes. 
Três fatores limitavam então a capaci­
dade de organização e o papel do pro­
letariado brasileiro:
— a orientação anarco-sindicalista que 
imperava no movimento operário bra­
sileiro privilegiava apenas a organiza­
ção sindical; o proletariado não se en­
contrava unificado e organizado em 
partidos próprios e não tinha instru­
mentos para intervir na luta política, 
ficando, neste plano, à mercê da classe 
dominante.

— a própria fraqueza numérica do pro­
letariado, ligada à fragilidade do capi­
talismo no Brasil; até 1930, a economia 
brasileira era quase que exclusivamente 
agricola, baseada principalmente no 
cultivo de café para a exportação.

— a violenta e persistente repressão 
por parte da classe dominante e do Es­
tado: a política que prevalecia na Velha 
República era tratar a “ questão 
social” como caso de polícia.

Esta situação foi drasticamente alte­
rada na década de trinta. A crise eco­
nômica mundial desestruturou a eco­
nomia agro-exportadora brasileira e es­
timulou a industrialização do país. Um 
novo regime político subiu aõ poder 
em 1930 e implementou uma política 
nacionalista de desenvolvimento capi­
talista do Brasil. Néstemòmentó, a 
burguesia tnudou radicalmente sua re­
lação com o moviménto operàrió: o 
governo Vargas impôs o controle do 
Estado sobre òs sindicatos. Iniciou-se, 
então, a constituição de uma ampla bu­
rocracia sindical, 'sustentada por im­
portantes privilégios econômicos e arti­
culada pelo Ministério do Trabalho 
(com todas as suas consequências: pc- 
leguismo, assistencialismõ, dependên­
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cia do imposto sindical, intervenções 
nos sindicatos com diretorias combati­
vas. Esta burocracia sindical seria, en­
tre 1945 e 1964, a principal base de 
apoio eleitoral do PTB — um partido 
burguês de manipulação de massas e 
coluna vertebral do regime populista 
— e até hoje constitui-se numa podero­
sa força conservadora na sociedade. O 
movimento sindical transformou-se, 
por todo um período, principalmente 
em um instrumento de mobilização de 
massa em apoio de setores populistas 
das classes dominantes.

0  PCB e os sindicatos
O PCB, fundado em 1922, transfor­

mou-se nos anos seguintes, na única re­
ferência real para os trabalhadores que 
procuravam uma alternativa de classe, 
vinculada a uma perspectiva socialista 
ou comunista, de participação política 
e militância. De 1945 a 1964, a direção 
da classe operária e do proletariado 
brasileiro estava dividida entre o PCB e 
o nacionalismo populista do PTB. Po­
rém, a trajetória e a orientação refor­
mista do PCB, desde cedo dominado 
pela orientação estalinista da interna­
cional Comunista impediram que o 
proletariado brasileiro tivesse uma in­
tervenção política independente da 
burguesia; a politica do PCB era 
apoiar a burguesia nacional progressita 
e, objetivamente, fortalecer o controle 
do PTB sobre o movimento de massas 
brasileiro. O PCB igualmente não 
combateu o controle do Estado sobre 
as entidades sindicais, não permitindo 

-que se travasse uma luta séria pela in­
dependência de classe dos h ditado­
res sequer no plano sindical. 
Independência e democracia

Uma gigantesca onda de greves ini­
ciou-se em 1978 — após 14 anos de di­
tadura militar e repressão fero/ao mo­
vimento sindical — prolongando-se até 
1980. Abriu-se então um amplo proces­
so de auto-organização do proletaria­
do, com avanços na sua consciência de

classe e formação de organismos e enti­
dades independentes dos trabalhado­
res. As principais organizações inde­
pendentes de massa, referências cen­
trais para milhões de trabalhadores, 
são no plano politico, o PT (fundado 
em 1979), e no plano sindical, a CUT 
(fundada em 1983), que são interde­
pendentes e se reforçam mutuamente.

Parcelas crescentes do trabalhadores 
brasileiros tomam consciência, a partir 
de sua própria experiência da luta, que 
o controle dos sindicatos pelo Estado é 
uma arma dos patrões. Daí a força 
crescente do movimento pela indepen­
dência sindical, que se identifica com a 
CUT. A força dos trabalhadores ê de­
senvolvida pelo nivel de participação 
nas lutas e pelo grau da unidade que 
vai se formando. A luta pela indepen­
dência liga-se assim à luta pela demo­
cracia sindical, necessária para garantir 
a maior unidade e participação dos tra­
balhadores. Através das experiências 
das lutas dos trabalhadores, analisan­
do sua própria atuação e aprendendo 
até com seus próprios erros, o campo 
constituído pela CUT está introduzin­
do no movimento sindical brasileiro 
uma nova concepção de sindicalismo, 
classista e socialista.
Debilidades organizativas

Mas não se pode esquecer que a or­
ganização sindical independente que 
está se processando hoje no Brasil se dá 
num terreno tomado pelos sindicatos 
oficiais, atrçlados ao Estado, em gran­
de parte ainda dirigidos por pelegos e 
totalmente dependentes do imposto 
sindical. Estes sindicatos, parcialmente 
democratizados pela atuação de oposi- 
ções e diretorias combativas, começam 
a ser utilizados como instrumentos de 
luta pelos trabalhadores. A atual corre­
lação de forças na sociedade e a inefi­
cácia da intervenção em sindicatos co­
mo força de debilitamento das lutas 
têm impedido a continuidade da cassa­
ção de dirigentes combativos pelo Mi­
nistério do Trabalho. Mas os sindica­

tos, mesmo sob direções classistas e 
parcialmente democratizados, não têm 
ainda assegurada sua independência 
em relação ao Estado.

Isto é muito grave, porque os sindi­
catos ainda são hoje a grande referên­
cia de organização do proletariado pa­
ra as lutas. A organização por local de 
trabalho ainda é muito inicial. A CUT 
é uma referência importante, mas so­
mente em alguns poucos locais organi­
za os trabalhadores na base do movi­
mento, a nível regional e sub-regional. 
A CUT ainda é, na prática, principal­
mente uma federação de sindicatos e 
sua estrutura e capacidade de luta está 
diretamente relacionada aos aparelhos 
sindicais que dirige. Isto correponde a 
um nível de organização sindical ainda 
bastante precário (apesar de todos os 
avanços obtidos), porque as lutas têm 
que ser organizadas desde fora dos lo­
cais de trabalho e quase sempre se sin- 
tuam no limite corporativo, não se co­
locando como lutas de toda a classe. 
Um grande avanço neste sentido já fo­
ram as greves nacionais realizadas por 
algumas categorias dos trabalhadores.
Instrumentos indispensáveis

Por maiores que sejam as debilida­
des dos sindicatos no Brasil, eles são 
um instrumento indispensável. São, na 
sociedade capitalista, a organização de 
massa permanente dos trabalhadores 
para a defesa de seus interesses imedia­
tos. Eles se baseiam no fato de que o 
capitalismo, como modo de produção 
mercantil generalizado, transformou a 
força de trabalho em mercadoria. Ora, 
na medida em que o sindicato conse­
gue, por sua força organizacional, 
constituir um monopólio do mercado 
de trabalho frente aos patrões e dessa 
forma limitar a concorrência entre os 
trabalhadores, ele contribui diretamen­
te para elevar os salários, reduzir a jor­
nada e melhorar as condições de traba­
lho.

Toda ofensiva patronal visa justa­
mente reintroduzir a concorrência en­
tre os trabalhadores e enfraquecer o 
sindicato. Este papel elementar mas 
fundamental do sindicato implica em 
um outro: o sindicato é uma escola de 
solidariedade entre os trabalhadores. 
Porque um verdadeiro sindicato não 
existe sem luta, E a luta significa justa­
mente substituir a solução individual 
pelo comportamento coletivo. A cons­
trução de um forte movimento sindical 
é uma contribuição essencial para for­
mação da consciência de classe: «qnz os 

-trabalhadores, lá ç>spatrões.
É a partir desta consciência sindical 

elementar que milhões de trabalhador 
res podem desenvolver, através de ex­
periências uma consciência mais políti­
ca reforçando a confiança dos traba­
lhadores em sua própria força, organi­
zação e unidade.

8. ' Junho de 1987
“ Ah õéíítíA

ús ’> .•tnoq tsKtu iújís ms’, asm .wsrjuft



EM TEMPO
Conferência Sindical Latino-Americana e Caribenha

Novo impulso 
contra a dívida

Um balanço político do maior encontro da história 
do sindicalismo continental revela grandes avanços , 
polêmicas importantes e o muito que se tem ainda 
que percorrer na construção da unidade

Américo Bernardes

Entre os dias 18 e 21 de maio passa­
do, com a participação de cerca de 250 
sindicalistas, representando 56 centrais 
sindicais e organizações de trabalhado­
res de todos os países da América Lati­
na e Caribe, foi realizada a Conferên­
cia Sindical Latino-americana e Cari­
benha sobre a Dívida Externa, na Uni­
versidade de Campinas — UNICAMP. 
Foi o encontro mais importante de tra­
balhadores realizado no continente nos 
últimos anos.

Nesta Conferência estiveram reuni­
das centrais de todos os países, com ex­
ceção da Argentina. A CGT-Ra não 
compareceu, mas estiveram presentes 
várias organizações sindicais do país, 
representando praticamente todos os 
setores da oposição do movimento sin­
dical argentino. Além disto, apesar da 
tentativa de boicote da Ciosl-Orit, 
compareceram centrais de todos os se­
tores políticos. Por contar com uma 
participação tão significativa, a Confe­
rência abre possibilidades concretas 
para construção de bases para a unifi­
cação das lutas mais gerais dos traba­
lhadores latino-americanos e caribe- 
nhos.

Jornadas contra a dívida

Isto pode ser concretizado a partir 
das deliberações desta Conferência.

As centrais presentes definiram a se­
mana de 11 a 17 de outubro deste ano 
como o período das Jornadas de Luta 
contra a Dívida Externa e o dia 75 de 
outubro como o próximo Dia Conti­
nental de Luta contra a Dívida Exter­
na, a exemplo da deliberação tomada 
na Conferência de Havana em 85 (só 
que em Havana foi aprovada data de 
23 de outubro; por pressões da CLAT, 
a data de agora ficou sendo a de 15 de 
outubro).

Além disto, o ano de 1988 foi defini­
do como Ano Internacional de Luta 
contra o Pagamento da Dívida Exter­
na. Trata-se de uma proposta que será 
encaminhada ás centrais mundiais para 
que haja um assumimento internacio­
nal. Também em 1988 deverá ser reali­
zada uma Conferência Sindical Inter­
nacional sobre o tema, em que estejam 
representados trabalhadores do mundo 
inteiro para debater e encaminhar esta 
luta.

Outra resolução de grande relevân­
cia é a adoção de uma única palavra de 
ordem, — contra o pagamento da dívi­
da externa — a ser utilizada nesta cam­
panha continental. Isto já representa 
um avanço significativo para um movi­
mento tão dividido.

Mais importante que a definição de 
um calendário de lutas ou mesmo da 
unificação da palavra de ordem central 
da luta contra a dívida externa, é o fato 
de se criar uma Comissão Transitória 
Coordenadora, com a tarefa de enca­
minhar as propostas aprovadas até a 
Conferência de 1988, formada pelas 
centrais que convocaram a Conferên­
cia: CUT e CGT do Brasil, PIT/CNT 
do Uruguai e COB da Bolívia, mais a 
CUT da Colômbia, CATI do Panamá 
e CGT da República Dominicana. Fu­
turamente, as três Centrais Regionais 
— a CLAT, a ORIT e o Cpustal pode­
rão designar, cada uma, um central pa­
ra fazer parte da comissão.

Fórum continental
Na verdade, esta comissão represen­

ta o primeiro fórum  amplo com capaci­
dade de dirigir uma luta comum a to­
dos os trabalhadores do continente nas 
últimas décadas. Isto pode significar a 
possibilidade de um projeto que vise a 
construção de um organismo continen­
tal que centralize as principais lutas dos 
trabalhadores, algo como uma central 
sindical cqptinental, diferente das re­
gionais que existem hoje, não só pelo 
fato de ser pluralista, mas por ter a ca­
pacidade de abarcar as centrais inde­
pendentes (não filiadas). Estas repre­
sentam uma parcela substancial do mo­
vimento sindical (como exemplo temos 
as centrais do Brasil — CUT e GGT, o

As correntes sindicais 
na América Latina

O movimento sindica! na América La­
tina e Caribe está dividido em três seto­
res organizados a partir das centrais sin­
dicais mundiais e várias centrais inde­
pendentes (não filiadas). Cada central 
mundial tem no continente uma centra! 
regional. As centrais são as seguintes:

* A Federação Sindical Mundial 
(FSM) cuja sede está em Praga, na Tche- 
coslováquia e que segue em linhas gerais 
a política da União Soviética para o mo­
vimento sindical. Sua regional (que não 
funciona formalmente como regional) é 
o Congresso Permanente de Unidade 
Sindical dos Trabalhadores da América 
Latina (Cpustal).

A FSM tem grande influência nos mo­
vimentos sindicais de praticamente to­
dos os países da América Latina, exceto 
o Brasil, Argentina, México e Venezue­
la. Sua principal referência no continen­
te é a Central dos Trabalhadores de Cu­
ba — CTC.

A política geral implementada no con­
tinente por estes setores combina ele­
mentos contraditórios de enfrentamen- 
tos, em alguns países, com os governos 
locais, sem, no entanto, oferecer uma al­
ternativa global a nível continental.

* A Confederação Internacional de

PIT/CNT, e COB, únicas centrais do 
Uruguai e Bolívia, a CUT da Colôm­
bia, central que reúne perto de 90% do 
movimento sindical colombiano).
' Não se trata de um sonho longínquo. 

Durante a Conferência, a CUT fez 
uma pesquisa (cujos resultados ainda 
não foram divulgados), em que foi per­
guntado aos representantes das cen­
trais presentes sua posição sobre a cria­
ção de uma central unitária no conti­
nente. Já se começa a aventar a possi­
bilidade de realização de um Congresso 
Unitário para o ano que vem. A dinâ­
mica de lutas no continente, em parti­
cular o processo de unificação em tor­
no da questão da Dívida Externa, po­
derão ser fatores de aceleração deste 
processo.

4 difícil unidade

Contudo, se a dívida externa repre­
senta um fator objetivo de unidade na 
luta do movimento sindical latino-ame­
ricano, isto não tem ocorrido sem colo­
car problemas importantes.

A principal dificuldade tem se situa­
do na posição da Ciosl-Orit, que não 
aceita participar de fóruns amplos, a 
não ser os convocados pela Organiza­
ção Internacional do Trabalho (OIT). 
Neste sentido, a orientação da Ciosl- 
Orit as suas filiadas vai no sentido de 
não participação nestes fóruns mais 
amplos. Isto fez com que a CGT da Ar­

Organizações Sindicais Livres (CIOSL) 
tem sua sede em Bruxelas na Bélgica e 
sua regional é a Organização Regional 
Interamericana dos Trabalhadores 
(ORIT), que representa centrais sindi­
cais das três Américas. A política gera! 
da Ciosl representa as políticas da social- 
democracia a nível internacional, sendo 
que no seu interior há uma disputa cons­
tante entre a social-democracia européia 
e as posições da centra! norte-americana 
(AFLCIO), que apoia o Partido Demo­
crata nos EUA.

As principais referências no continen­
te são a CGT — Argentina, a CTM do 
México e a CTV da Venezuela. A políti­
ca geral da Ciosl-Orit vai no sentido de 
conciliação de classes, em muitos mo­
mentos com fortes traços de anticomu­
nismo.

* A Confederação Mundial do Traba­
lho (CMT) tem sua sede também em 
Bruxelas e sua origem no sindicalismo da 
democracia cristã. Sua regional é a Cen­
tral Latino-Americana de Trabalhadores 
(CLA T) e tem pequena influência em vá­
rios países; sua linha política gera! no 
continente trabalha no sentido da conci­
liação, mas tem tido uma postura de 
participação em eventos amplos.

gentina, cujo Secretário-Geral, Saui 
Ubaldini, é vice-presidente internacio­
nal da Ciosl, a CTV da Venezuela e a 
CTM do México não comparecessem à 
Conferência.

Estes setores, que representam as po­
sições mais “ moderadas” do movi­
mento sindical no continente (e onde 
também está presente o que há de mais 
burocratizado em alguns países) não 
aceitam a confrontação de suas posi­
ções com o conjunto do movimento. A 
postura da Ciosl-Orit em relação à 
questão da dívida externa tem sido a de 
criar condições para as negociações da 
dívida, com base em políticas econômi­
cas de crescimento dos países subde­
senvolvidos do continente.

Estas posições têm feito com que a 
área de influência da Ciosl-Orit se res­
trinja ao que há de mais atrasado no 
interior do movimento sindical. Isto 
tem criado inclusive dificuldades no 
seu relacionamento com as centrais in­
dependentes. Na tentativa de reverter 
este quadro, a Ciosl-Orit organizou a 
Conferência Sindical do Cone Sul, em 
qúe foi criada a Coordenadora Sindical 
do Cone Sul (com a participação de to­
das as centrais da região não vincula­
das a nenhuma regional ou mundial). 
Também em Buenos Aires, na mesma 
época, realizou-se a Conferência da 
Ciosl sobre dívida externa, em que se 
esboçaram modificações em algumas 
de suas posições tradicionais. Contu­
do, a sua negativa em apoiar a Confe­
rência do Brasil, revela uma profunda 
incompreensão sobre o caráter da luta 
sindical continental. Mais ainda, isto 
significará um grande isolamento da 
Ciols-Orit no continente, abrindo espa­
ços para posições mais avançadas.

Estas dificuldades quase que chega­
ram a comprometer a própria realiza­
ção da Conferência. No processo ini­
cial de preparação, quando aconteciam 
os processos de discussão entre as qua­
tro convocantes,a CGT do Brasil apre­
sentou a posição de que só se manteria 
no processo se fosse garantida a parti­
cipação da CGT da Argentina e o 
apoio da Ciosl. Foi a ação da CUT, 
reafirmando a convocação da Confe­
rência e garantindo a continuidade da 
preparação que arrastou setores que 
vacilaram diante da negativa da Ciosl 
em participar. Esta política, de ampliar 
a convocação e abrir espaços para a 
participação de todos os setores, ao 
mesmo tempo que não condicione a 
ação dos trabalhadores à vacilação das 
direções mais atrasadas, foi um dos 
elementos centrais para garantir o su­
cesso da Conferência.

(continuação na pág. 10)
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0  que não foi dito
(continuação da pág. 9)

Classismo contra a dívida

Apesar de significar um avanço neste 
processo de luta, a Conferência deixou

uma lacuna importante. Por pressão de 
setores vinculados à FSM (que conta 
com grande influência no continente), 
foi retirada da declaração final uma 
condenação explícita aos governos do 
continente que são os responsáveis pela 
aplicação das políticas de recessão e 
miséria, ou seja, pela aplicação das po­
líticas ditadas pelo FMI e outros orga­
nismos internacionais. Esta lacuna re­
flete uma compreensão de se criar con­
dições para que o enfrentamento seja 
fundamentalmente entre os governos 
dos países subdesenvolvidos e o impe­
rialismo americano.

Na verdade, é a partir da ação destes 
governos que fluem as políticas de aus­
teridade ditadas pelo FMI. Desta for­
ma, a exigência de tyna Nova Ordem 
Econômica Intersindical que se colo­
que apenas como a modificação das re­
lações comerciais Norte-Sul é insufi­
ciente para armar os trabalhadores pa­
ra este combate. Qualquer ação eficaz 
deve partir do reconhecimento do pa­

pel fundamental que terão os trabalha­
dores e suas organizações nesta luta, 
colocando alternativas que levem o 
combate contra o imperialismo e os go­
vernos que garantem suas políticas. A 
Conferência chega a colocar algumas 
questões importantes, mas não formu­
la uma política de conjunto que tenha 
como objetivo a apresentação de uma 
alternativa global sobre a questão da 
dívida.

0 papel da CUT

Se a intervenção firme da CUT foi 
fator essencial para a realização da 
Conferência, que contou com um gran­
de apoio de centrais independentes e de 
centrais vinculadas à FSM (notada- 
mente um grande apoio político da 
CTC de Cuba), sua participação na 
Conferência se deu aquém de sua capa­
cidade de polarização (até mesmo se le­
varmos em conta o acúmulo já existen­
te no interior da CUT, em particular de 
seu último Congresso Nacional).

A partir de agora, a CUT deverá ser 
um dos principais motores para garan­
tir a aplicação das deliberações da 
Conferência, no sentido de manter o 
funcionamento da Comissão Transitó­
ria Coordenadora, de desenvolver uma 
campanha contra a dívida externa a ní­
vel do país (que já consta como uma de 
suas bandeiras centrais de luta) e de jo­
gar peso no processo de retomada da 
ofensiva dos trabalhadores como van­
guarda desta luta a nível do continente.

Vários setores do movimento sindi­
cal estão sensíveis a estas questões, 
principalmente nestes momentos em 
que se agrava a ofensiva do imperialis­
mo. Construir uma ampla hegemonia 
classista será um fator fundamental e 
que colocará na ordem do dia as bases 
para a construção de um organismo

[unitário na América Latina e Caribe. 
*■ • Í62-, '
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0  escândalo do Irangate (venda 
clandestina de armas ao Iran 
pelo governo americano) logo 

se acoplou com o Contragate (forneci­
mento de armas e fundos aos 
“ contras” nicaragüenses também ao 
arrepio das leis americanas). Desafian­
do a evidência das ilegalidades, da cor­
rupção e falsidade da conduta interna­
cional dos Estados Unidos, as autori­
dades americanas montaram uma gi­
gantesca operação de desinformação 
em escala mundial:

1 — O que era, na verdade, uma de­
núncia do verdadeiro caráter da políti­
ca externa americana foi reduzido a 
uma querela técnica sôbre a conduta de 
alguns altos funcionários. Não se dis­
cutiu o quê foi feito mas como proce­
deram os auxiliares de Ronald Reagan. 
Assim, o intervencionismo americano 
foi retirado do banco dos réus.

2 — Esta manobra abriu caminho a 
uma outra ainda mais audaciosa, 
transformando um sinal gritante da de- 
generescência do principal país capita­
lista em ostentação da “ pujança demo­
crática” vigente nos EUA.

Entretanto, os dados publicados pe­
la própria imprensa americana permi­
tem recompor o quadro, pelo menos 
parcialmente, e restabelecer a verdade, 
no essencial. É o que tentamos fazer, 
embora resumidamente.

Quem denunciou

O primeiro ponto a destacar é o fato 
de que a denúncia das ilegalidades não 
se deveu à vigilância democrática de 
nenhum dispositivo do sistema ameri­
cano. Todas as denúncias vieram de fo­
ra e sua repercussão obrigou o governo 
a enfrentar uma situação de fato. São 
estas as três fontes principais da denún­
cia:

1 — O jornal libanês Al-Shiraa (edi­
ção de 03.11.86) revelou a viagem se­
creta do Robert MacFarlane, presiden­
te do Conselho Nacional de Segurança 
dos EUA e confidente de Reagan, a Te- 
heran. Isto ocorreu em maio de 1986.

2 — O presidente do parlamento ira­
niano, Rafsanjani, confirma a reporta­
gem. Avisa que as conversações foram 
gravadas.

3 — O exército sandinista derrubou 
um avião da CIA e capturou seu pilo­
to, o mercenário Hasenfus, que contou 
o resto da história. O dinheiro da ven­
da secreta e ilegal de armas ao Iran era 
parte importante do financiamento 
igualmente ilegal e clandestino da con­
tra-revolução organizada, armada e 
comandada pelos Estados Unidos, sob 
orientação pessoal e direta do presiden­

O SUBMUNDO
EXTERNA

A captura do mercenário Eugene Hasenfus fez eclodn uma série de 
revelações sobre a guerra su ja de Washington.

te Reagan, para derrubar o regime san­
dinista.

Foi a denúncia internacional que 
ajudou a opinião americana a dar-se 
conta do logro a que estava sujeita pe­
las “ ações encobertas” do governo.

Limites do desafio
A alegação pró-americana mais di­

fundida invoca a possibilidade dos ci­
dadãos poderem desafiar e acusar o 
próprio presidente. Democracia de 
ponta a ponta. Publicidade completa 
aos mais secretos mecanismos do po­
der.

Na realidade, nem todos os mecanis­
mos internos do poder são abertos ao 
exame público. Os principais implica­
dos, inclusive, usaram do direto consti­
tucional de negar-se a depor, pois 
“ ninguém pode ser obrigado a fazer 
uma confissão que o incrimine” . Nem 
todos os jornalistas tiveram e têm aces­
so a todos os documentos. Os inquéri­
tos parlamentares, inclusive, estão sob 
controle dos partido Republicano e De­
mocrático, ambos igualmente compro­
metidos com a política externa do go­
verno. Por isso mesmo, a conhecida di­
tadura das oligarquias partidárias nos 
BstadóS" Uhidõs fõma tòdó o cuidado

para que sejam discutidas questões de 
procedimento e não o conteúdo e o mé­
rito dos problemas levantados. Toda a 
barulheira em torno dos inquéritos e 
depoimentos apenas esconde o princi­
pal. É uma forma refinada de engano. 
É por isto que a comissão de inquérito 
não questionou a política intervencio- 
nista de Reagan. Limitou-se a reco­
mendar mais “ profissionalismo” , co­
mo quem diz: “ da próxima vez, mais 
cuidado nessas coisas” .

Não é por outra razão, que mesmo 
depois da revelação de escabrosos deta­
lhes do escândalo, o Congresso ameri­
cano liberou mais 40 milhões de dóla­
res como “ ajuda humanitária” aos 
“ contras” . O que é e em que consiste 
essa “ ajuda humanitária” foi logo em 
seguida exemplificado pelo assassinato 
do jovem engenheiro americano Ben 
Linder que ajudava na construção du­
ma rede de eletricidade na Nicarágua, 
vítima do terrorismo dos “ contras” . 
Relação parcial dos crimes

Um resumo dos resumos alinha al­
guns dos crimes mais em evidência (es­
tamos ainda muito longe duma revela­
ção completa), perpetrados pelo bandi­
tismo estatal norte-americano. Por 
exemplo:'



EM TEMPO:
sobre o Irangate/Contragate

DA POLÍTICA 
AMERICANA

1 — Orçamento secreto da CIA — O 
dinheiro obtido com a venda secreta e 
ilegal de armas era depositado em con­
ta numerada na Suiça. Não se trata 
apenas de financiar a contra-revolução 
na Nicarágua. Estamos, na realidade, 
diante dum formidável orçamento pa­
ralelo, não votado pelo Congresso e in­
teiramente à revelia do contribuinte e 
eleitor americano. Esse orçamento ig­
norado pelo povo e usado pelo governo 
para as despesas da “ Unita” em Ango­
la, da “ Renamo” (bandos armados da 
direita) em Moçambique, de certos 
grupos fundamentalistas afegãos, dos 
bandos armados na fronteira do Cam­
boja, dos esquadrões da morte em El 
Salvador e assim por diante.

2 — Cocaína, maconha & Cia — O 
tráfico de drogas é uma fonte de renda 
da contra-revolução na Nicarágua. A 
droga vai da América Latina para os 
Estados Unidos, usando os aeroportos 
da CIA em Honduras e El Salvador.

3 — Coleta mundial de fundos — O 
coronel North, do Conselho de Segu­
rança Nacional, era o chefe da receita e 
principal agente coletor duma campa­
nha mundial de fundos. Administrou 
enormes fundos, cujo montante real 
permanece desconhecido até hoje. Ho­
mens de negócios americanos chega­
ram ao cúmulo de abater suas contri­
buições do imposto de renda, contabi­
lizando-as como doação beneficente. 
Os sultões do petróleo, os príncipes 
sauditas, banqueiros de diversos países 
contribuíram através de organizações 
da alta picaretagem internacional. Até 
um empréstimo de banqueiros cana­
denses foi feito para financiar os “ con- 
tras” para ser pago com as vendas ao 
Irã. Mas os aitolás atrasaram o paga­
mento e os banqueiros canadenses pro­
testaram.

4 — Terrorismo no Líbano — Foi 
com esses recursos escusos que a CIA 
organizou e treinou os terroristas que 
colocaram um carro-bomba, em março 
de 1985, em Beirute, diante da casa de 
Mohamed Hussein Fadlallah, líder reli­
gioso Chliita. Morreram 92 pessoas. 
Mais de duzentas ficaram feridas.

5 — Papel dos militaristas israelen­
ses — As transas dos serviços secretos 
americanos com o terrorismo interna­
cional transformaram os seqüestros 
num negócio. Essa hipocrisia envolve 
também os militaristas israelenses, que 
foram os intermediários em todo esse 
imundo negócio de armas.

O armamento saiu das bases ameri­
canas nos Estados Unidos, na Itália e 
na Turquia, seguindo para o Iran via 
Israel. Essa cumplicidade serviu para 
encaminhar a venda a peso de ouro da 
sucata militar israelense (equipamento

0 cenário brilhante da 
"democracia americana" 
que se montou em torno o 
caso Irangate/Contragate, 
enaltecido pela imprensa 
burguesa no Brasil, 
escamoteia o grande 
submundo da política 
externa imperialista, que 
opera fora do controle e à 
revelia do povo americano.

soviético obsoleto capturado aos co­
mandos palestinos).

Os inquéritos, demissões, discursos 
parlamentares, editoriais jornalísticos 
não exigem a condenação dessa políti­
ca. Toda a “ democracia” americana 
cuida apenas de evitar os erros na exe­
cução. Até aí vai a liberdade. 

Síndrome do Vietnam

Depois da vergonhosa derrota no 
Vietnam, a opinião americana tornou- 
se particulârmente sensível a envolvi­
mentos em assuntos externos que pos­
sam resultar em novas ações militares 
com seu rol inevitável de mortos, mu­
tilados e atrocidades de toda ordem. É 
a sindrome do Vietnam. As iniciativas 
da CIA não teriam respaldo público de

Funeral de Ben Linder em 30 de abril na cidade de Matagalpa

espécie alguma. Nem tão pouco pode­
ríam contar com o apoio público dos 
aliados dos Estados Unidos. A única 
saída são as ações encobertas, a guerra 
secreta, a diplomacia clandestina ao 
amparo de orçamentçs ilegais e fora de 
qualquer controle. É a ditadura dos 
serviços de informação.

Desse modo, o que já  se sabe existir 
como “ ações encobertas” é uma das 
peças centrais da política externa ame­
ricana. O real exercício dos direitos de­

mocráticos do povo americano exigia o 
questionamento dessa política externa, 
o julgamento dessa diplomacia e não 
apenas o “ profissionalismo” de seus 
executantes.

Isto explica também as razões pelas 
quais o escândalo de Watergate acabou 
derrubando Nixon do poder e o escân­
dalo de Irangate mantém Reagan na 
Casa Branca. É que Watergate foi a 
culminação dum confronto da rivalida­
de entre republicanos e democratas na 
disputa do poder interno, nos Estados 
Unidos, enquanto o Irangate se rela­
ciona com a política externa. Nas ques­
tões do poder doméstico, republicanos 
e democratas competem ferozmente 
entre si. Mas quando se trata do poder 
no exterior, republicanos e democratas 
estão unidos e coesos na defesa do ca­
pital imperialista dos interesses dos 
grandes banqueiros e das multinacio­
nais. É o consenso na política externa, 
a diplomacia bipartidária.

Os orçamentos secretos e as guerras 
disfarçadas são uma experiência ameri­
cana que vai difundindo. O Pentágono 
financia centenas de jornais nos Esta­
dos Unidos. A CIA controla numero­
sas empresas que lhe servem de cober­
tura. Orçamento de serviço secreto é só 
para “ uso interno” , como mostra o 
exemplo do SNI, no Brasil, onde tive­
mos até decretos em sigilo durante a di­
tadura militar. E recentemente foi re­
velado, no Brasil, a existência de con­
tas bancárias secretas de algumas insti­
tuições militares.

Os principais objetivos até agora re­
velados por essa política externa bipar­
tidária norte-americana incluem por 
exemplo:

— derrubar o regime sandinista pelo 
bloqueio econômico, pressão militar e 
terrorismo dos contras;

— impor uma pax americana no 
Oriente Médio de modo a garantir o
controle econômico e militar da região 
pelas multinacionais e o Pentágono;

— manter a hegemonia americana 
no mundo capitalista com base na su­
perioridade muclear e na contra-insur- 
gência;

— preservar o apartheid na África 
do Sul pelo maior espaço de tempo 
possível;

— assegurar uma “ transição 
branca” que preserve e mantenha ao 
máximo o poder de árbitro político dos 
militares nas Filipinas, no Haiti, no 
Brasil, na Argentina, etc.

Êxitos e fracassos

Essa política externa do imperialis­
mo americano pode ostentar alguns 
êxitos, mas não consegue mais escon­
der os fracassos. Ainda ilude amplos 
segmentos do povo americano, mas 
não logra calar os protestos contra a 
intervenção na América Central (100 
mil manifestantes em Nova York, em 
abril deste ano, 70 mil em São Francis­
co) ou o crescente repúdio do movi­
mento negro contra o apoio ao apar­
theid.

O imperialismo americano não con­
seguiu derrubar o regime sandinista 
nem foi capaz de instalar um governo 
fantoche em território nicaraguense, 
mas também é verdade que impediu o 
desenvolvimento do país, atrasou a 
construção do progresso econômico, 
cultural, social e político da Nicarágua.

O mesmo vale para El Salvador, on­
de a intervenção americana foi impo­
tente para aniquilar a valente guerrilha 
da Frente Farabundo Marti de Liberta­
ção Nacional. Mas também é certo que 
chegou a impedir um triunfo da luta 
armada que já esteve ao alcance da 
mão do povo salvadorenho.

Também é certo que no Oriente Mé­
dio os americanos perderam posições e 
até hoje não conseguiram um substitu­
to para o deposto Sha Rheza Pahlevi, 
do Iran. Mas vêm tendo êxito na ma­
nutenção do clima de guerra e rivalida­
de que joga os povos uns contra outros 
e conserva as oligarquias feudais e en- 
treguistas r.o poder.

Já é discernível no horizonte político 
americano uma resistência popular as­
cendente a essa politica de guerra, as­
sim como não é mais possível esconder 
que a indústria americana está sendo 
batida pelos competidores capitalistas 
japoneses e alemães. O país tornou-se 
o maior devedor do mundo e a militari- 
zação imposta pela política da “ guerra 
nas estrelas” pode conduzir os Estados 
Unidos à bancarrota.

A política externa americana está 
cheia de furos e contradições. O escân­
dalo Irangate nos permite revelar boa 
parte delas.
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DEZ ANOS Um jornal 

essencial e viável
N a edição passada lançamos a 

campanha “ EM TEMPO faz 
dez anos” , com o objetivo de 
garantir a continuidade na 

circulação deste jornal que completará 
dez anos no próximo semestre.

Esta campanha, lançada aos apoia- 
dofes e simpatizantes do jornal e mes­
mo àqueles que divergindo de nossas 
posições, compreendem o papel que a 
imprensa de esquerda tem cumprido no 
processo recente da luta de classes do 
Brasil, tem como objetivo a ampliação 
das assinaturas do jornal, a regulariza­
ção no seu funcionamento administra­
tivo, e a obtenção de meios materiais 
fundamentais para garantir esta conti­
nuidade.

Um jornal essencial

Mais do que garantir a circulação de 
um órgão de esquerda, que já tem uma 
tradição de quase dez anos de luta, re­
conhecida por praticamente todos os 
setores da esquerda brasileira, em par­
ticular pelos companheiros que luta­
ram conosco na campanha contra a re­
pressão política e pela anistia, no pro­
cesso de construção do PT e da CUT, 
esta campanha parte da compreensão 
de que o EM TEMPO é um instrumen­
to central, uma ferramenta insubstituí­
vel no processo de construção de um 
partido revolucionário em nosso país.

Não se trata simplesmente de garan­
tir a saída de um jornal de esquerda. É 
verdade que só isto já tem um significa­
do muito grande em nosso país. Trata- 
se de garantir um veículo de expressão 
de posições que objetivam a revolução 
em nosso pais e que tem se colocado, 
desde o início, comprometido com o 
que há de mais autêntico neste proces­
so: a construção do Partido dos Traba­
lhadores.

Iniciada em todo país uma 
campanha nacional pela 
manutenção e melhoria do 
jornal Em Tempo

O EM TEMPO, ao veicular posições 
revolucionárias no interior do PT e da 
CUT, ao enfrentar o debate e mesmo 
provocá-lo torna-se um veículo básico 
para que este debate se fortaleça. Não 
se trata, em hipótese alguma, de pre­
tender substituir a possibilidade de saí­
da de um jornal do PT — instrumento 
de vital importância para que o Partido 
avance na perspectiva de vanguarda 
das mais amplas massas trabalhadoras 
em nosso país. Muito menos temos 
pretendido querer esgotar os debates 
ou mesmo nos reivindicar possuidores 
da “ verdade revolucionária” .

Enquanto companheiros que têem 
uma elaboração política e uma contri­
buição inegavelmente importante a dar 
neste processo, o que temos sempre al­
mejado é o clareamento de posições e o 
avanço do Partido dos Trabalhadores.

Como dissemos em nossa edição 
passada: “ A função do jornal EM 
TEMPO como expressão de uma cor­
rente marxista revolucionária no inte­
rior do Partido, deve ser o de analisar, 
propor e debater diretrizes de atuação, 
contribuir para a formação politica e 
para o entendimento dos grandes fatos 
da luta de classes, nacionais e interna­
cionais. A sua atenção permanente é de 
travar um diálogo político, aberto e 
não sectário, com toda a vanguarda 
ampla de militantes e ativistas que par­
ticipam da construção do PT e da 
CUT” .

A campanha iniciada em nossa últi­
ma edição ainda está no começo. O au­
mento de circulação do jornal, de am­
pliação das vendas de assinaturas ainda 
é pequeno, principalmente se tomamos 
em conta o aumento brutal de custos 
no último período. Inclusive, forçados 
por estes aumentos é que fomos obri­
gados a aumentar o custo de capa da 
edição (consequentemente o da assina­
tura) e manter o jornal em suas 12 pá­
ginas.

Êxito da campanha

É necessário que os apoiadores do 
jornal e aqueles que simpatizam com 
nossas posições se dediquem firme­
mente a esta tarefa que é a de garantir a 
continuidade de nossa imprensa, seu 
fortalecimento e sua capacidade de 
manter e ampliar o debate no interior 
da vanguarda petista e cutista.

No mês passado, no dia 13 de maio, 
foi realizado um debate em Porto Ale­
gre — RS, como evento de lançamento 
da campanha. O debate se deu sobre o 
tema “ Onde vai Gorbatchev?” e con­
tou com a participação de cerca de 350 
pessoas, demonstrando que há na van­
guarda do PT e da CUT um grande in­
teresse por temas que consideramos de 
grande importância para a formação 
das direções do movimento operário e 
popular. O companheiro Raul Pont, 
deputado estadual do PT no Rio Gran­
de do Sul e membro de nosso Conselho 
Editorial, afirmou, após o debate que 
“ esta iniciativa mostra, sem dúvida, 
que a campanha que lançamos pode ser 
uma contribuição séria à formação da 
militância do partido. Seria importante 
que em todos os estados onde existem 
apoiadores do EM TEMPO fossem

realizadas atividades deste tipo. Será a 
partir destas iniciativas políticas que 
conseguiremos ampliar o número de 
pessoas que verão que o nosso jornal é 
importante e deve ser mantido” . 

Outros estados

Com base nesta experiência exitosa 
realizada em Porto Alegre, vários com­
panheiros já começam a se mobilizar 
para que este tipo de acontecimento se 
realize em outros estados. Os copa- 
nheiros de São Paulo estão pensando 
em realizar um ciclo de debates sobre a 
questão da mulher para setembro, mais 
próximo à data de comemoração dos 
dez anos. Em agosto vamos realizar no 
Rio de Janeiro um debate sobre políti­
ca sindical e a atual situação do movi­
mento sindical. Em Minas Gerais, os 
companheiros, após a vitória expressi­
va obtida no sindicato dos bancários, 
estão trabalhando para a realização de 
um ciclo de debates sobre as posições 
políticas defendidas pelo jornal.

A programação de debates já é um 
começo importante. Devemos garantir 
sua realização, no sentido de manter o 
compromisso amplo com nossos leito­
res.

Contudo, o compromisso político 
deve se expressar também concreta­
mente na garantia de sucesso material 
da campanha. Se ainda estamos no iní­
cio e a campanha começa a dar sinais 
de esquentamento, devemos assumir 
claramente um compromisso em levá- 
la adiante, efetivando os meios essen­
ciais para uma grande comemoração 
dos dez anos no segundo semestre deste 
ano, garantindo plenamente a conti­
nuidade do nosso jornal.
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